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MENSAGEM Nº 080, 27 DE NOVEMBRO DE 2025.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Dispõe sobre a concessão de revisão geral anual e de aumento real na remuneração dos servidores, empregados públicos e agentes políticos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, e dá outras providências”.





    Santa Margarida do Sul, 27 de novembro de 2025.




LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 080/2025, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre a concessão de revisão geral anual e de aumento real na remuneração dos servidores, empregados públicos e agentes políticos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, e dá outras providências”

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica concedida, a partir de 1º de janeiro de 2026, revisão geral anual de5,10% (cinco inteiros e dez centésimos por cento), baseado no indicador econômico, do mês de setembro, INPC – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR, sobre os vencimentos, salários, subsídios dos servidores públicos, empregados públicos e agentes políticos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS.

Parágrafo único. Nos termos do art. 2º da Lei nº 1.239 de 13 de julho de 2024, o valor do subsidio mensal do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais serão anualmente revisados com o mesmo índice e na mesma data em que for realizada a revisão geral da remuneração dos servidores do município.

Art. 2º Além da revisão geral anual prevista no art. 1º, fica concedido, a partir de 1º de janeiro de 2026, aumento real de 2,90% (dois inteiros e noventa centésimos por cento) sobre os vencimentos e salários dos servidores públicos e empregados públicos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, não se aplicando este aumento real:
I – aos agentes políticos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, sendo estes o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais.

Art. 3ºNos termos do § 2º do art. 6º da Lei Municipal nº 597, de 20 de dezembro de 2011, os profissionais do magistério municipal permanecem submetidos à política remuneratória específica, não se aplicando a eles a revisão geral anual e o aumento real previstos nesta Lei.

Art. 4ºAs despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário, na forma da legislação em vigor.

Art. 5ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de janeiro de 2026.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 27 de novembro de 2025.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Submeto à apreciação dessa Câmara o Projeto de Lei nº 080/2025, de 27 de novembro de 2025, que “Dispõe sobre a concessão de revisão geral anual e de aumento real na remuneração dos servidores, empregados públicos e agentes políticos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, e dá outras providências”.

O presente Projeto substitui proposição anterior sobre o mesmo tema, retirada para ajustes, com o objetivo de tornar o texto mais claro, tecnicamente adequado e juridicamente seguro quanto ao alcance da revisão geral anual, ao aumento real e às categorias de agentes públicos abrangidas.

O art. 1º prevê revisão geral anual de 5,10% (cinco inteiros e dez centésimos por cento), com base no INPC acumulado até setembro de 2025, incidente sobre vencimentos, salários e subsídios dos servidores públicos, empregados públicos e agentes políticos do Poder Executivo, em consonância com o art. 37, X, da Constituição Federal e com a Lei Municipal nº 1.239/2024. Trata-se de mera recomposição inflacionária, visando preservar o poder aquisitivo das remunerações.

O art. 2º, de forma expressa, institui aumento real de 2,90% (dois inteiros e noventa centésimos por cento) apenas para os servidores públicos e empregados públicos do Poder Executivo, deixando claro que este acréscimo não se estende aos agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais. Assim, separa-se de modo objetivo a revisão geral (recomposição inflacionária) da política de valorização remuneratória específica, reforçando a transparência e a moralidade na gestão de pessoal.

O art. 3º esclarece que os profissionais do magistério da educação básica municipal seguem política remuneratória própria, nos termos do § 2º do art. 6º da Lei Municipal nº 597/2011 e da legislação específica sobre o piso do magistério, razão pela qual não se submetem à revisão e ao aumento real previstos neste Projeto.

As despesas decorrentes da medida estão previstas em dotações orçamentárias próprias, observando a Lei de Responsabilidade Fiscal, os limites constitucionais de despesa com pessoal e as normas do PPA, LDO e LOA, de modo a preservar o equilíbrio das contas públicas.

Diante disso, a reformulação do texto, com a retirada do projeto anterior e a apresentação deste novo, busca conferir maior clareza, segurança jurídica e aderência às normas constitucionais, legais e municipais aplicáveis à política remuneratória do Poder Executivo.

Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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